
 

 
 

ILMO. SR. MARCOS BALDIATTI PINHEIRO, 
PREFEITURA DE RESTINGA SECA/RS 
DE APOIO: 
 
Pregão Eletrônico n. 043/2021
Processo Administrativo n. 36055/2021
 
 
 
 
 
 
 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA
número 03.115.002/0001
(Lot. Pq Seminario), 32 –
CONTRARRAZÕES em impugnação 
MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA 
em lei, pelos fundamentos que passa a expor:

 
A decisão que desclassificou a proposta trazida pela 

empresa recorrente para o fornecimento do item 02 
correta, motivo pelo qual deve ser mantida

 
Como bem reconhec

bastante claro ao dispor quais seriam 
fins de comprovação da qualificação 
interessadas na presente 
 

8.1.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

a) Certidão negativa de falência ou concordata 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 
30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 
documento. 

 
Inusitadamente, 

atendido a tal determinação
momento oportuno, a referida empresa busca manter sua 
classificação de sua proposta, 
instabilidades no sistema 
que foi exigido no certame
tocante ao entendimento sobre
certidão em processos licitatórios.

 
Pois bem.
 
 

O. SR. MARCOS BALDIATTI PINHEIRO, PREGOEIRO
PREFEITURA DE RESTINGA SECA/RS E DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE 

Pregão Eletrônico n. 043/2021 
Processo Administrativo n. 36055/2021 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
IMPORTACAO LTDA, empresa inscrita no CNPJ sob 

03.115.002/0001-14, com endereço na Rua Padre Irineu Ferreira 
– Parque Amador – Esteio/RS, vem apresentar suas 

em impugnação ao recurso interposto pela empresa 
MEDEIROS DE OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA - ME, na forma prevista 
em lei, pelos fundamentos que passa a expor: 

A decisão que desclassificou a proposta trazida pela 
para o fornecimento do item 02 é absolutamente justa e 

qual deve ser mantida 

Como bem reconhece a própria recorrente
ao dispor quais seriam as exigências a serem atendidas 

comprovação da qualificação econômico-financeiras
presente disputa, assim referindo: 

8.1.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão negativa de falência ou concordata 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 
30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 

Inusitadamente, mesmo CONFESSANDO não ter 
determinação, devidamente expressa no Edital

a referida empresa busca manter sua 
classificação de sua proposta, alegando que ocorreram 
instabilidades no sistema do TJRS que a impediram de obter o documento 

no certame, além de sustentar que existem 
tocante ao entendimento sobre a possibilidade da exigência d

em processos licitatórios. 

s bem. 

O OFICIAL DA 
E DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
empresa inscrita no CNPJ sob 

, com endereço na Rua Padre Irineu Ferreira 
vem apresentar suas 

recurso interposto pela empresa 
, na forma prevista 

A decisão que desclassificou a proposta trazida pela 
absolutamente justa e 

própria recorrente, o Edital era 
a serem atendidas para 

financeiras das empresas 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 
30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 

mesmo CONFESSANDO não ter 
expressa no Edital, em seu 

a referida empresa busca manter sua habilitação e a 
alegando que ocorreram algumas 

impediram de obter o documento 
 divergências no 

exigência da referida 



 

 
 

Primeiramente, 
instabilidades do sistema
documentação juntada
COMPROVA a impossibilidade de obtenção da certidão 
no item 8.1.6 do Edital.

 
Sem qualquer dificuldade, é possível verificar que 

dos referidos documentos informa
PRAZOS PROCESSUAIS
tramitam de forma física e eletrônica, chegand
suspensão, inclusive, não se aplicava para o sistema 
seja, comprova que nem todo o sistema do TJRS havia sido afetado pelo 
problema. 

 
Tais 

ocorreu apenas uma instabilidade 
atendimento dos prazos judicia
mencionando sobre uma interrupção total do sistema do TJRS
pudesse impedir o acesso 

 
Além disso,

eventual “instabilidade” do
falência nos dias 12, 13 e 14
poderia ser acolhida como justificativa para o não 
determinação expressa trazida no Edital, afinal 
02/07, sendo absolutamente injustificado que a empresa interessada 
tenha buscado a documentação 
vésperas da disputa. 

 
Sem dúvida, 

regras expressas e claras
de zelo da empresa recorrente que, ao que se percebe, não foi cautelosa em 
obter os documentos de forma antecipada a fim de garantir sua part
de forma regular no pregão

 
Ora, a empresa recorrente teve mais de 

para organizar e conferir 
da presente disputa e NÃO FEZ ISSO!

 
Ainda,

encaminhado algum e-mail, ou 
sua equipe de apoio, relatando 
certidão, situação que, certamente, 
obter a mesma nos dias d
 

Da mesma forma,
nenhuma prova de que tenha ido diretamente ao foro 
documento ou que tenha solicitado o mesmo de forma antecipada, como 
deveria, nos demais canais de atendimento como

Primeiramente, no tocante a alegação de ocorrência de 
do sistema do TJRS, é imperioso destacar que 

a pela recorrente ao presente recurso
a impossibilidade de obtenção da certidão que foi 

item 8.1.6 do Edital.  

Sem qualquer dificuldade, é possível verificar que 
dos referidos documentos informa, tão somente, a SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS dos processos administrativos e judiciais que 
tramitam de forma física e eletrônica, chegando a destacar que a referida 
suspensão, inclusive, não se aplicava para o sistema e-proc

comprova que nem todo o sistema do TJRS havia sido afetado pelo 

 documentos ainda referem CLARAMENTE que 
uma instabilidade temporária que poderia prejudicar

atendimento dos prazos judiciais previstos para aquelas datas
sobre uma interrupção total do sistema do TJRS

pudesse impedir o acesso a todos os seus bancos de dados. 

Além disso, ainda que porventura tenha ocorrido 
eventual “instabilidade” do próprio sistema de emissão das certidões

13 e 14 de julho, é evidente que tal situação 
poderia ser acolhida como justificativa para o não atendimento da 
determinação expressa trazida no Edital, afinal ele foi publicado no dia

sendo absolutamente injustificado que a empresa interessada 
tenha buscado a documentação que estava sendo exigida 

Sem dúvida, é inaceitável que sejam modificadas as 
expressas e claras que foram trazidas no Edital, em virtude da

de zelo da empresa recorrente que, ao que se percebe, não foi cautelosa em 
obter os documentos de forma antecipada a fim de garantir sua part

o pregão, como muitos participantes fizeram.

Ora, a empresa recorrente teve mais de 
e conferir a documentação que necessitaria para 

disputa e NÃO FEZ ISSO! 

inda, não existe nenhuma prova de que tenha 
mail, ou feito qualquer contato com o Sr. Pregoeiro ou 

relatando as supostas dificuldades em obter a referida 
certidão, situação que, certamente, coloca em dúvida se realmente 
obter a mesma nos dias de instabilidade do sistema emissor. 

Da mesma forma, a empresa recorrente não juntou 
nenhuma prova de que tenha ido diretamente ao foro tentar 

tenha solicitado o mesmo de forma antecipada, como 
eria, nos demais canais de atendimento como, por exemplo,

no tocante a alegação de ocorrência de 
é imperioso destacar que a 

ao presente recurso NÃO 
que foi exigida 

Sem qualquer dificuldade, é possível verificar que o teor 
a SUSPENSÃO DOS 

dos processos administrativos e judiciais que 
o a destacar que a referida 

proc no dia 12, ou 
comprova que nem todo o sistema do TJRS havia sido afetado pelo 

CLARAMENTE que 
oderia prejudicar o 

previstos para aquelas datas, nada 
sobre uma interrupção total do sistema do TJRS que 

tenha ocorrido uma 
sistema de emissão das certidões de 

tal situação jamais 
atendimento da 

ele foi publicado no dia 
sendo absolutamente injustificado que a empresa interessada 

exigida apenas as 

sejam modificadas as 
em virtude da falta 

de zelo da empresa recorrente que, ao que se percebe, não foi cautelosa em 
obter os documentos de forma antecipada a fim de garantir sua participação 

fizeram.   

Ora, a empresa recorrente teve mais de DEZ (dez) dias 
a documentação que necessitaria para participar 

não existe nenhuma prova de que tenha 
o Sr. Pregoeiro ou 

dificuldades em obter a referida 
coloca em dúvida se realmente tentou 

 

a empresa recorrente não juntou 
tentar buscar tal 

tenha solicitado o mesmo de forma antecipada, como 
, por exemplo, através do e-



 

 
 

mail  frpoaregsrdistcont@tjrs.jus.br
estava sendo exigida. 

 
Diante de tudo isso

juntou o documento no momento oportuno em razão de que supostamente o 
sistema de emissão estava instável poucos dias antes do certame NÃO É 
JUSTIFICATIVA SUFICIENTE para acolher a pretensão recursal, já que não 
existem provas de que, ao menos, a referida empresa tentou fazer isso de 
forma diligente e antecipada como deveria
fizeram. 

 
Oportuno destacar

pela recorrente, para tentar modificar a correta d
NÃO SE APLICA ao caso em tela, posto que refere que a certidão vencida só 
poderia ser acolhida em caso de
que não a forneceu a tempo.

 
No presente caso, 
 
A desídia 

mais de dez dias entre
supostamente deixou para buscar os documentos que 
vésperas da presente disputa, 
tenha tentado realmente fazer isso
 

Sem dúvida, 
a juntada de certidão somente quando 
emitida após a data da realização do certame
de sua inabilitação contraria as regras do Edital, a Lei e 
acolhido para fins de modificação da 
isso ocorra, restará ferido o princípio da
participantes, afinal, restou 
exigências do Edital em seu momento oportuno.

 
E a lei é 

 
Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos:
 
(...) 
§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, 
de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta.

 
Já no tocante a alegação sobre supostas divergências de 

entendimentos do TCU, com relação a possibilidade de exigência de certidão 
de falência em procedimentos licitatórios, é importante 
discussão também está sendo 

frpoaregsrdistcont@tjrs.jus.br que também fornece a certid

Diante de tudo isso, insiste: a mera alegação de que não 
juntou o documento no momento oportuno em razão de que supostamente o 
sistema de emissão estava instável poucos dias antes do certame NÃO É 

SUFICIENTE para acolher a pretensão recursal, já que não 
provas de que, ao menos, a referida empresa tentou fazer isso de 

forma diligente e antecipada como deveria e como os demais participantes 

Oportuno destacar que a própria decisão judicial trazida 
para tentar modificar a correta decisão do Sr. Pregoeiro

NÃO SE APLICA ao caso em tela, posto que refere que a certidão vencida só 
poderia ser acolhida em caso de comprovada desídia do ÓRGÃO EMISSOR 

a tempo. 

No presente caso, ocorreu exatamente o contrário.

desídia foi da própria empresa recorrente
e a publicação do Edital e a abertura do

para buscar os documentos que necessitava apenas as 
disputa, ainda que sequer tenha trazido 

tenha tentado realmente fazer isso. 

Sem dúvida, o atendimento tardio da obrigação, feito com 
somente quando da apresentação d

emitida após a data da realização do certame e apenas depois de
contraria as regras do Edital, a Lei e não merece ser 

para fins de modificação da justa decisão proferida
restará ferido o princípio da isonomia de tratamento dos 

restou devidamente comprovado o desatendimento das 
em seu momento oportuno. 

E a lei é exatamente nesse sentido: 

A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar 

mente da proposta. 

no tocante a alegação sobre supostas divergências de 
com relação a possibilidade de exigência de certidão 

de falência em procedimentos licitatórios, é importante 
também está sendo trazida tardiamente pela recorrente.

que também fornece a certidão que 

, insiste: a mera alegação de que não 
juntou o documento no momento oportuno em razão de que supostamente o 
sistema de emissão estava instável poucos dias antes do certame NÃO É 

SUFICIENTE para acolher a pretensão recursal, já que não 
provas de que, ao menos, a referida empresa tentou fazer isso de 

e como os demais participantes 

decisão judicial trazida 
do Sr. Pregoeiro, 

NÃO SE APLICA ao caso em tela, posto que refere que a certidão vencida só 
sídia do ÓRGÃO EMISSOR 

ocorreu exatamente o contrário. 

empresa recorrente que tendo 
dital e a abertura do pregão 

necessitava apenas as 
ainda que sequer tenha trazido prova de que 

o atendimento tardio da obrigação, feito com 
apresentação de seu recurso, 

depois de informada 
não merece ser 

decisão proferida, já que, caso 
isonomia de tratamento dos demais 

desatendimento das 

A licitação será processada e julgada com observância dos 

É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar 

no tocante a alegação sobre supostas divergências de 
com relação a possibilidade de exigência de certidão 

de falência em procedimentos licitatórios, é importante referir que tal 
trazida tardiamente pela recorrente. 



 

 
 

 
Considerando que tal exigência est

prevista no ato convocatório, caso a empresa recorrente entendesse que ela 
era desnecessária ou, ainda, inoportuna, 
divergentes do TCU sobre a
Edital para buscar afastá
COMPROVADAMENTE, NÃO FEZ. 

 
Diante disso, o

peça recursal não são suficientes para afastar uma exigência que
efetivamente, foi trazida no Edital
certame.  Afinal, caso 
documento que foi exigido
certame estaria eivado de 

 
A questão aqui é bastante singela
 

a) O Edital, comprovadamente
bastante clara, que
habilitação das empresas interessadas na disputa estivesse com 
sua emissão não superior a 30 dias e 
CONFESSADAMENTE
 
b) As demais alegações de ocorrência de supostos problemas para 
obtenção dele, 
dúvida, não são suficientes para comprovar que 
tenha agido com a cautela necessária para participar da 
disputa de forma correta
mais de dez dias para organizar seus documentos para 
sua participação 

 
c) Todas as provas trazidas 
de zelo da recorrente no atendimento das exigências do Edital, 
situação que comprova que a decisão de sua inabilitação deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos
cumpriu com as exigências 
habilitação no momento oportuno.

 
Prova disso, 

assim refere: 
 

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital
o(s) licicitante(s)
vencedor(es), sendo 
 
10.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias
a pregoeira inabilitará o licitante
subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 

Considerando que tal exigência estava
prevista no ato convocatório, caso a empresa recorrente entendesse que ela 
era desnecessária ou, ainda, inoportuna, em face dos entendimentos 

do TCU sobre a matéria, obviamente, deveria ter impugnado o 
Edital para buscar afastá-la na forma prevista em lei, O QUE, 
COMPROVADAMENTE, NÃO FEZ.  

Diante disso, os fundamentos jurídicos
peça recursal não são suficientes para afastar uma exigência que

foi trazida no Edital, ainda mais na fase atual do 
 fosse possível, neste momento, 

que foi exigido, E NÃO É, pois está previsto no Edital
certame estaria eivado de ilegalidade. 

A questão aqui é bastante singela: 

comprovadamente, exigia em seu item 
, que o documento a ser juntado para comprovar a 

habilitação das empresas interessadas na disputa estivesse com 
sua emissão não superior a 30 dias e tal documento
CONFESSADAMENTE, não foi juntado pela recorrente

alegações de ocorrência de supostos problemas para 
obtenção dele, apenas nos dois dias anteriores ao certame

não são suficientes para comprovar que 
tenha agido com a cautela necessária para participar da 

de forma correta, afinal, como já foi comprovado, 
mais de dez dias para organizar seus documentos para 
sua participação como exigia o ato convocatório;

provas trazidas ao recurso demonstram
de zelo da recorrente no atendimento das exigências do Edital, 
situação que comprova que a decisão de sua inabilitação deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos, já que 
cumpriu com as exigências que eram necessárias para sua 

no momento oportuno. 

Prova disso, é que o próprio Edital, com total clareza, 

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital
) que ofertarem o menor preço ser

, sendo adjudicado o objeto do certame. 

Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias
a pregoeira inabilitará o licitante e examinará as ofertas 
subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 

ava devidamente 
prevista no ato convocatório, caso a empresa recorrente entendesse que ela 

em face dos entendimentos 
deveria ter impugnado o 

prevista em lei, O QUE, 

jurídicos apontados na 
peça recursal não são suficientes para afastar uma exigência que, 

na fase atual do presente 
 a dispensa do 

, pois está previsto no Edital, o presente 

em seu item 8.1.6, de forma 
o documento a ser juntado para comprovar a 

habilitação das empresas interessadas na disputa estivesse com 
tal documento, 

não foi juntado pela recorrente; 

alegações de ocorrência de supostos problemas para 
apenas nos dois dias anteriores ao certame, sem 

não são suficientes para comprovar que a recorrente 
tenha agido com a cautela necessária para participar da 

como já foi comprovado, teve 
mais de dez dias para organizar seus documentos para garantir 

como exigia o ato convocatório; 

demonstram, apenas, a falta 
de zelo da recorrente no atendimento das exigências do Edital, 
situação que comprova que a decisão de sua inabilitação deve 

, já que ela não 
necessárias para sua 

Edital, com total clareza, 

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, 
que ofertarem o menor preço ser(ão) declarado(s) 

Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, 
examinará as ofertas 

subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
apuração de uma que 

atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 



 

 
 

ocasião em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor
 

Sem dúvida, as regras do Edital não podem ser 
modificadas agora. 
 

Convém destacar que o próprio Decreto Federal 
10.024/2019 determina a necessidade de cumprimento das regras do Edital 
quando assim estabelece:

 
Art. 17.  Caberá ao pregoeiro, em especial:
 
(...) 
III - verificar a conformidade da proposta em relação
estabelecidos no edital;
(...) 
 
Art. 28.  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital.

 
Evidente que 

trazidas em desconformidade das exigências do Termo de Referência 
ser imediatamente desclassificadas
desacolhimento da proposta da empresa recorrente
requisitos necessários para su
justa e merece ser mantida

 
Sabidamente, o

instrumento convocatório
e está devidamente assegurado no decreto acima referido, quando dispõe o 
seguinte: 

 
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da moralidade, da igualdade, da publici
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, 
vinculação ao instrumento convocatório
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 
são correlatos. 
 

Destaca
instrumento convocatório decorre da própria Lei 8.666/93 que assim dispõe:

 
Art. 3o A licitação destina
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa
instrumento convocatório
correlatos 
 

ocasião em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

Sem dúvida, as regras do Edital não podem ser 

Convém destacar que o próprio Decreto Federal 
10.024/2019 determina a necessidade de cumprimento das regras do Edital 
quando assim estabelece: 

Caberá ao pregoeiro, em especial: 

verificar a conformidade da proposta em relação
estabelecidos no edital; 

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 

vidente que em qualquer certame, todas as propostas 
trazidas em desconformidade das exigências do Termo de Referência 
ser imediatamente desclassificadas, motivo pelo qual a decisão de 
desacolhimento da proposta da empresa recorrente, que não cumpriu os 
requisitos necessários para sua habilitação no momento correto,

e merece ser mantida. 

abidamente, o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório é o pilar fundamental da contratação pretendida 
e está devidamente assegurado no decreto acima referido, quando dispõe o 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
legalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da 
probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 

Destaca-se que a obrigatoriedade da vinculação ao 
instrumento convocatório decorre da própria Lei 8.666/93 que assim dispõe:

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

istração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vincu
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

ocasião em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a 

Sem dúvida, as regras do Edital não podem ser 

Convém destacar que o próprio Decreto Federal 
10.024/2019 determina a necessidade de cumprimento das regras do Edital 

verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os 

todas as propostas 
trazidas em desconformidade das exigências do Termo de Referência devem 

motivo pelo qual a decisão de 
que não cumpriu os 

a habilitação no momento correto, se mostra 

princípio da vinculação ao 
é o pilar fundamental da contratação pretendida 

e está devidamente assegurado no decreto acima referido, quando dispõe o 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da 
dade, da eficiência, da 

probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da 
, do julgamento objetivo, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes 

obrigatoriedade da vinculação ao 
instrumento convocatório decorre da própria Lei 8.666/93 que assim dispõe: 

se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

istração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da vinculação ao 
, do julgamento objetivo e dos que lhes são 



 

 
 

§ 1o É vedado aos agentes públicos:
 
I - admitir, prever, incluir 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991

 
Ademais, o

convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem todas as 
normas e as condições que foram estabelecidas no ato convocatório.
 

Exatamente no mesmo sentido, o próprio art. 4º da Lei 
10.520/2002, assim refere em seu inciso VII:

 
VII- aberta a sessão, os interessados e seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do 
preço oferecidos, procedendo
da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório; 

 
Note-

da necessidade de correta apreciação das conformidades das proposta
diante “dos requisitos 
convocatório” o que, sem dúvida, 
ao analisar o recurso trazido para, ao final, manter a 
desclassificação da empresa recorrente.

 
Da mesma forma,

das licitações na modalidade de Pregão, também estabelece a necessidade de 
observância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao 
referir: 

 
Art. 4º  A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada 
aos princípios básicos da legalidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório,
assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas.

 
Por fim, cabe trazer a jurisprudência que comprova que a 

decisão de desacolhimento 
mantida: 

 
“Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as normas e condições 
estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou 

É vedado aos agentes públicos: 

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no 

8.248, de 23 de outubro de 1991 

Ademais, o princípio da vinculação ao instrumento 
obriga a Administração e o licitante a observarem todas as 

normas e as condições que foram estabelecidas no ato convocatório.

Exatamente no mesmo sentido, o próprio art. 4º da Lei 
ere em seu inciso VII: 
 

aberta a sessão, os interessados e seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do 
preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e 
da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório; (grifou) 

-se que tais regras legais são bastante esclarecedoras 
da necessidade de correta apreciação das conformidades das proposta

“dos requisitos previamente estabelecidos no instrumento 
o que, sem dúvida, deverá ser observado pelo Sr. Pregoeiro 

ao analisar o recurso trazido para, ao final, manter a 
desclassificação da empresa recorrente. 

Da mesma forma, o art. 4º da Lei 3.555/2000, que trata 
das licitações na modalidade de Pregão, também estabelece a necessidade de 
observância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao 

 
A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada 

aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento o
assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 
objetiva das propostas. 

Por fim, cabe trazer a jurisprudência que comprova que a 
esacolhimento da proposta da empresa recorrente

“Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as normas e condições 
estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou 

, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

a 12 deste artigo e no art. 3o da 

princípio da vinculação ao instrumento 
obriga a Administração e o licitante a observarem todas as 

normas e as condições que foram estabelecidas no ato convocatório. 

Exatamente no mesmo sentido, o próprio art. 4º da Lei 

aberta a sessão, os interessados e seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do 

ata abertura e à verificação 
da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 

se que tais regras legais são bastante esclarecedoras 
da necessidade de correta apreciação das conformidades das propostas 

estabelecidos no instrumento 
deverá ser observado pelo Sr. Pregoeiro 

ao analisar o recurso trazido para, ao final, manter a justa 

o art. 4º da Lei 3.555/2000, que trata 
das licitações na modalidade de Pregão, também estabelece a necessidade de 
observância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório ao 

A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada 
da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
do julgamento objetivo, bem 

assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação 

Por fim, cabe trazer a jurisprudência que comprova que a 
ente, merece ser 

“Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as normas e condições 
estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito 
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“Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, 
direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao 
instrumento
8.666/1993.” 
 
“Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da 
vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta 
mais vantajosa para a Adm
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 
8.666/1993.” 

 
Assim, r

mesmo confessado, que 
DETERMINAÇÕES TRAZIDAS NO EDITAL
de sua habilitação no momento correto,
trazido se mostra totalmente i

 
Oportuno ressaltar que a própria Constituição Federal 

determina que a Administração Pública obedeça aos princípios da vinculação 
ao instrumento convocatório, legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e da eficiência
 

Com isso
vinculação ao instrumento convocatório
qual a decisão que des
razão do comprovado 
determinadas no Edital

 
Assim, por todo o exposto, requer
 

a) Seja desacolhido o
de desclassificação da proposta da empresa 
OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA 
item 2, posto 
determinações previstas no item 8.1.6 
descumprindo, assim, exigências 
trazidas no Edital

 
b) Com a desclassificação de tal empresa, seja dada continuidade 
ao processo licitatório, com a classificação das empresas que 
atendam integralmente aos requisitos do Edital, a fim de assegurar 
a contratação, nos exatos termos da lei;
 
c) No caso de entender pelo não acolhimento do pedido trazido, 
seja o presente recurso i
autoridade superior na forma do parágrafo 4 do art. 109 da Lei 
8.666/93, a fim de evitar que a 

sem que haja previsão no instrumento de convocação”. Pag. 29 
Orientações e Jurisprudências do TCU 

“Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, 
direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao 
instrumento convocatório, de acordo com os arts. 3º e 41 da Lei nº 
8.666/1993.” - Acórdão 2387/2007 Plenário

“Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da 
vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta 
mais vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 3º, 
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 
8.666/1993.” - Acórdão 1286/2007Plenário 

Assim, restando suficientemente comprovado
que a empresa recorrente NÃO ATENDE

DETERMINAÇÕES TRAZIDAS NO EDITAL necessárias para comprovação 
de sua habilitação no momento correto, o acolhimento do recurso 

totalmente inaceitável. 

portuno ressaltar que a própria Constituição Federal 
Administração Pública obedeça aos princípios da vinculação 

ao instrumento convocatório, legalidade, impessoalidade, moralidade, 
eficiência para regulamentar o procedimento da licitação. 

Com isso, não há dúvidas de que o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório deverá ser respeitado, motivo pelo 

desclassificou a proposta da empresa recorr
razão do comprovado desatendimento das exigências

Edital, se mostra correta e deve ser mantida.

Assim, por todo o exposto, requer: 

desacolhido o recurso trazido, mantendo a justa decisão 
de desclassificação da proposta da empresa MEDEIROS DE 
OLIVEIRA INFORMÁTICA LTDA - ME, para o fornecimento do 

posto ocorreu o comprovado desatendimento das 
determinações previstas no item 8.1.6 no momento oportuno, 
descumprindo, assim, exigências de habilitação 
trazidas no Edital;  

om a desclassificação de tal empresa, seja dada continuidade 
processo licitatório, com a classificação das empresas que 

atendam integralmente aos requisitos do Edital, a fim de assegurar 
a contratação, nos exatos termos da lei; 

No caso de entender pelo não acolhimento do pedido trazido, 
seja o presente recurso imediatamente encaminhado para 
autoridade superior na forma do parágrafo 4 do art. 109 da Lei 
8.666/93, a fim de evitar que a futura contratação seja firmada 

sem que haja previsão no instrumento de convocação”. Pag. 29 – 
Orientações e Jurisprudências do TCU – 4ª edição. 

“Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, 
direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao 

convocatório, de acordo com os arts. 3º e 41 da Lei nº 
Acórdão 2387/2007 Plenário 

“Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da 
vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta 

inistração, conforme regem os arts. 3º, 
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 

suficientemente comprovado, e até 
DEU TODAS AS 

necessárias para comprovação 
o acolhimento do recurso 

portuno ressaltar que a própria Constituição Federal 
Administração Pública obedeça aos princípios da vinculação 

ao instrumento convocatório, legalidade, impessoalidade, moralidade, 
para regulamentar o procedimento da licitação.  

, não há dúvidas de que o princípio da 
ser respeitado, motivo pelo 

classificou a proposta da empresa recorrente, em 
atendimento das exigências prévias 

mostra correta e deve ser mantida.  

recurso trazido, mantendo a justa decisão 
MEDEIROS DE 

para o fornecimento do 
desatendimento das 

no momento oportuno, 
de habilitação expressas 

om a desclassificação de tal empresa, seja dada continuidade 
processo licitatório, com a classificação das empresas que 

atendam integralmente aos requisitos do Edital, a fim de assegurar 

No caso de entender pelo não acolhimento do pedido trazido, 
mediatamente encaminhado para 

autoridade superior na forma do parágrafo 4 do art. 109 da Lei 
contratação seja firmada 



 

 
 

contendo vícios e ilegalidades, já que restou robustamente 
comprovado e, inclusive, CONFESSADO
recorrente que 
Edital exigidas para a
 

 
N. T. P. Deferimento.
 
Restinga Seca/RS, 
 
 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
EXPORTAÇÃO E

 
 

 

 

 

 

 

 

contendo vícios e ilegalidades, já que restou robustamente 
e, inclusive, CONFESSADO, que
 não atendeu todas as determinações trazidas no 

exigidas para a sua habilitação no momento que deveria.

N. T. P. Deferimento. 

Restinga Seca/RS, 22 de julho de 2021. 

 
HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA ME

contendo vícios e ilegalidades, já que restou robustamente 
, que a empresa 

não atendeu todas as determinações trazidas no 
sua habilitação no momento que deveria. 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
IMPORTAÇÃO LTDA ME 


